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Veto Total ao Projeto de Lei 587/2000


São Paulo, 1º de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 587, de 2000, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.919.


Sem embargo dos louváveis propósitos que inspira​ram a iniciativa parlamentar, vejo-me na contingência de recusar sanção à propositura, em face das razões a seguir enunciadas.


A proposta legislativa estabelece para o Poder Exe​cutivo a obrigatoriedade de efetuar o crédito dos pagamentos corresponden​tes aos vencimentos, proventos e pensões dos servidores públicos estaduais em conta corrente de instituição bancária onde o Governo do Estado ou o Governo Federal figurem como acionistas majoritários.


Com esse substrato, resta claro que o projeto se mostra absolutamente in​compatível com o princípio da divisão funcional do poder, inscrito no artigo 2º da Constituição da República, com correspon​dência no artigo 5º da Cons​tituição do Estado.


Diga-se, sob tal perspectiva, que a Carta Paulista, consubstanciando projeção específica do referido princípio fundamental, atribui ao Governador competência privativa para exercer a direção superior da administração estadual e para a prática de atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV), de modo a assegurar o pleno desempenho da função administrativa, primordialmente destinada ao Chefe do Executivo.


Vale dizer, no exercício dessa função, cabe com ex​clusividade ao Governador do Estado praticar atos de gestão e de governo, a partir de critérios próprios destinados a aferir a possibilidade, a conveniên​cia e a oportunidade desses atos, tendo presente o interesse público e as reais necessidades da Administração.


Ora, a verdade é que a regra impugnada busca im​por ao Poder Executivo a prática de típico ato de gestão e de governo, ou seja, trata-se de preceito que, despido dos atributos de abstração e generali​dade indissociáveis da lei como ato normativo, veicula, de modo inquestio​nável, ato de caráter materialmente administrativo.


Sendo assim, não posso deixar de observar que o Poder Legislativo, sem embargo do relevante papel que lhe cabe na forma​ção do direito positivo, esta, na hipótese sob exame, usurpando prerrogativa cometida pela ordem jurídica superior ao Executivo, pertinente à concretiza​ção da função administrativa que lhe é própria, rompendo, nessa medida, o indispensável equilíbrio que deve permear as relações entre os Poderes do Estado.


De outra parte, é necessário assinalar que, conforme informou a Secretaria da Fazenda, consta, no Termo Aditivo do Contrato de Compra e Venda do Banco do Estado de São Paulo, firmado com a União em 30 de novembro de 1999,  a obrigação de manter o pagamento dos servidores públicos estaduais junto ao estabelecimento bancário em causa, pelo prazo de sete anos, com exceção dos que optarem por outra instituição financeira oficial, pacto que, revestido da natureza de ato jurídico perfeito, não pode deixar de ser observado.


Considere-se, por fim, que, não se podendo presu​mir isenta de custos a efetivação da medida contida no projeto, tem-se mais uma razão impeditiva de sua aceitação, ante os precisos termos do artigo 25 da Constituição do Estado, esculpido segundo os superiores princípios cons​titucionais atinentes á matéria financeira e orçamentária.


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 587, de 2000, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                                                 Geraldo Alckmin Filho

                                                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

